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RESUMO 
 

A Mata Atlântica é o bioma brasileiro mais fragmentado devido aos impactos antrópicos, principalmente oriundos da 

expansão urbana e das atividades agrícolas. Assim, objetivou-se avaliar a dinâmica temporal da expansão antrópica no 

município de Maringá, no estado do Paraná. Buscamos avaliar as alterações gerais da paisagem bem como a dinâmica 

específica do uso e cobertura da terra na zona ripária dos rios urbanos e periurbanos da municipalidade. Para isso, foram 

utilizados os dados de uso e cobertura da terra, dos anos 1989, 1999, 2009 e 2019, do projeto MapBiomas, reclassificados 

em quatro categorias: Natural Florestal, Natural não Florestal, Antrópico Urbano e Antrópico não Urbano. Os principais 

resultados foram (i) A maior parte do território maringaense, no período analisado, foi composto pela categoria Antrópico 

não Urbano; (ii) O maior crescimento foi da categoria Antrópico Urbano e o menor da categoria Natural não Florestal; 

(iii) Nas análises das zonas ripárias, houve alta participação da categoria Antrópico não Urbano, apesar desta decrescer 

ao longo do tempo. Além disso, a categoria Natural Florestal cresceu em todas as bacias hidrográficas, enquanto a 

categoria Antrópico Urbano cresceu apenas em algumas. No contexto geral, a dinâmica da expansão antrópica do 

município de Maringá, no período compreendido entre 1989 e 2019, foi representada em sua maior parte pela substituição 

de áreas agrícolas por áreas urbanas. Além disso, houve incremento da área florestal na zona ripária dos rios urbanos e 

periurbanos e um recente surgimento de infraestrutura urbana em algumas bacias hidrográficas, em detrimento de 

diminuição de área agrícola. Considerando esse último aspecto, esperamos que os resultados deste trabalho possam ser 

utilizados pelo poder público na identificação das regiões mais vulneráveis à ação antrópica sobre as áreas naturais no 

município, contribuindo, assim, para a implementação de melhorias no âmbito do planejamento do uso e cobertura da 

terra de Maringá. 

 

Palavras-chave: Uso da terra, Planejamento urbano, Vegetação ripária, Sustentabilidade, Geoprocessamento. 

 

 

ABSTRACT 

 

The Atlantic Forest is the most fragmented Brazilian biome due to human impacts, mainly from urban expansion and 

agricultural activities. Thus, this study aimed to evaluate the temporal dynamics of human expansion in the municipality 

of Maringá, in the state of Paraná. We seek to assess the general changes in the landscape as well as the specific dynamics 

of land use and land cover in the riparian zone of urban and peri-urban rivers in the municipality. For this, land use and 

land cover data from the years 1989, 1999, 2009 and 2019, from the MapBiomas project were used, reclassified into four 

categories: Natural Forest, Natural Non-Forest, Urban Anthropic and Non-Urban Anthropic. The main results were (i) 
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Most of the Maringá territory, in the analyzed period, was composed by the Non-Urban Anthropic category; (ii) The 

greatest growth was in the Urban Anthropic category and the smallest in the Natural Non-Forest category; (iii) In the 

analysis of riparian zones, there was a high participation of the Non-Urban Anthropic category, despite this decreasing 

over time. In addition, the Natural Forest category grew in all hydrographic basins, while the Urban Anthropic category 

grew in some. In the general context, the dynamics of the anthropic expansion of the municipality of Maringá, in the 

period between 1989 and 2019, was represented mostly by the replacement of agricultural areas by urban areas. In 

addition, there was an increase in the forest area in the riparian zone of urban and peri-urban rivers and a recent emergence 

of urban infrastructure in some hydrographic basins, to the detriment of a reduction in agricultural area. In this last point, 

we hope that the results of this work can be used by the government in identifying the most vulnerable regions to human 

actions on natural areas in the municipality, contributing to the implementation of improvements in the planning of land 

use and cover in Maringá. 

 

Keywords: Land use, Urban planning, Riparian vegetation, Sustainability, Geoprocessing.
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1. INTRODUÇÃO 

 

A Mata Atlântica engloba sete bacias hidrográficas e é um dos maiores biomas brasileiros, 

abrigando mais de 20.000 espécies de plantas e quase 1.500 espécies de animais (GOERCK, 2002). 

Esse bioma possui clima quente e úmido e alcança 17 estados brasileiros, prevalecendo em maior 

abundância na região sul do país (CARTES; YANOSKY, 2003), também se estende por países 

fronteiriços como Paraguai e Argentina (GIRAUDO, 2003). Por apresentar elevadas taxas de 

diversidade de espécies e endemismo, é considerada um hotspot da biodiversidade, sendo um alvo 

prioritário para a conservação (RIBEIRO et al., 2009). 

 Apesar de sua importância ecológica, a Mata Atlântica se encontra em alto nível de 

fragmentação, principalmente devido aos impactos antrópicos oriundos da expansão de cidades, da 

agropecuária, e da instalação de barragens em áreas naturais (JOLY; METZGER; TABARELLI, 

2014; REZENDE et al., 2018). A expansão de áreas antrópicas é um processo complexo e dinâmico 

que envolve diversos fatores em distintas escalas espaciais e temporais (WITH, 2019). Principalmente 

em cidades, se esse processo ocorrer de maneira insustentável e não planejada, pode representar uma 

grave ameaça às áreas naturais próximas. Nesse sentido, mundialmente, as mudanças no uso e 

cobertura da terra causadas pela antropização são os principais catalisadores de impactos ambientais 

negativos como o desflorestamento, a fragmentação de habitat, o declínio da biodiversidade e as 

mudanças na estrutura e funcionamento dos ecossistemas naturais (VITOUSEK, 1997; FOLEY, 

2005). 

Nesse contexto, é de suma importância que o bioma Mata Atlântica seja preservado a fim de 

garantir a conservação de espécies, o abastecimento de água, a geração de renda para a população, 

bem como impedir que as mudanças do uso e cobertura da terra levem a vulnerabilidade geológica 

destas áreas, ou seja, a preservação desse bioma circunda também o bem-estar humano 

(MALEKMOHAMMADI; JAHANISHAKIB, 2017). Dessa forma, se faz necessária a adoção de 

ferramentas que auxiliem o planejamento sustentável ao longo do processo de expansão das áreas 

antrópicas. 

Uma abordagem amplamente utilizada é a análise das mudanças do uso e cobertura da terra, 

por meio de séries temporais de imagens da Terra obtidas por sensoriamento remoto (VAEZA et al., 

2010; MALLUPATTU; REDDY, 2013; XIE et al., 2021). Os resultados desse tipo de análise 

auxiliam na compreensão da dinâmica da expansão antrópica e servem de base durante o processo de 

planejamento urbano, melhorando as medidas de reabilitação e conservação da biodiversidade e 

visando o desenvolvimento sustentável (FURBERG; BAN; MÖRTBERG, 2020). Nesse contexto, os 

Sistemas de Informação Geográfica (SIGs) têm papel relevante na produção de informações para uma 

gestão ambiental sustentável, permitindo a elaboração de diagnósticos e prognósticos, subsidiando a 

tomada de decisões (COUTO et al., 2020). O uso de geotecnologias na produção de informações 

espaciais permite a preparação de um resultado atualizável e compreensível aos gestores, sendo 

fundamental como subsídio para a elaboração do zoneamento urbano e para a implementação de um 

sistema eficiente de gestão ambiental (JACINTHO, 2003; COUTO et al., 2020). 

Muitos estudos de uso e cobertura da terra utilizam as bacias hidrográficas como unidades 

físicas essenciais em suas análises, pois devido ao fato de representarem muito mais uma divisa 

natural do que uma divisa política, são ideais no estudo das fragilidades e potencialidades da paisagem 

como um todo (SCHIAVETTI; CAMARGO, 2002). Além disso, visto o potencial inerente às bacias 

hidrográficas como unidades integradoras nos ecossistemas urbanos (PEIXOTO; SILVEIRA, 2017), 

a utilização dessas como unidade de estudo permite uma articulação integrada entre a gestão hídrica 

e a gestão do uso da terra das cidades (CARVALHO, 2020). 

Dado o contexto supracitado, o objetivo deste trabalho foi avaliar a dinâmica da expansão 

antrópica do município de Maringá, por meio de técnicas de geoprocessamento e interpretação do uso 

e cobertura da terra. Além disso, analisamos a participação de cobertura vegetal na faixa ripária dos 

rios das bacias hidrográficas urbanas e periurbanas de Maringá, a fim de verificar se houve incremento 
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ou redução de vegetação ripária entre 1989 e 2019. Por fim, ponderamos diferentes canais de solução 

para os problemas encontrados, buscando auxiliar o poder público na realização de melhorias no 

âmbito do desenvolvimento sustentável no uso e cobertura da terra do município de Maringá. 

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

  

2.1. Área de estudo 

 

O município de Maringá (Figura 1) está localizado no Noroeste do estado do Paraná, Brasil, 

foi criado em 10 de maio de 1947 como distrito da cidade de Mandaguari, e elevado a município em 

14 de novembro de 1951 (Lei nº 790/1951; PARANA, 1951). A princípio, o plano diretor de Maringá 

visava desenvolver o município como capital regional, a exemplo de Brasília (ANDRADE; 

CORDOVIL, 2008). Com objetivo de atrair a preferência no comércio de terras, se propagava a 

imagem de uma cidade verde, eficiente e com serviços disponíveis (ANDRADE; CORDOVIL, 2008). 

Com esse intuito, a presença de parques nos planos de Maringá, bem como o desenho das principais 

avenidas e ruas com calhas amplas e canteiros centrais, as rotatórias-jardins nos principais 

cruzamentos viários, além de farta arborização em quase toda a cidade, configurava-a como uma 

autêntica cidade-jardim (ANDRADE; CORDOVIL, 2008). Na década de 1950, Maringá avançou de 

40.000 habitantes para 100.000 habitantes e desde então se expandiu tanto verticalmente (incremento 

de estruturas urbanas como prédios e arranha-céus) quanto horizontalmente (crescimento da cidade 

através da urbanização de áreas adjacentes) (PREFEITURA DE MARINGÁ, 2020). 

 

Figura 1: Posição do município de Maringá sobre as bacias hidrográficas da região. A linha 

vermelha tracejada indica os limites do município. Os números indicam as porções avaliadas de 

cada bacia hidrográfica 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2021). 

 

2.2. Uso e cobertura da terra 

 

Para a análise da dinâmica de uso e cobertura da terra (UCT) foram obtidos os dados de 

UCT, dos anos de 1989, 1999, 2009 e 2019, do município de Maringá junto ao site do projeto 

MapBiomas, coleção 5 (MAPBIOMAS, 2021). O projeto MapBiomas é uma iniciativa multi-

institucional para gerar mapas de uso e cobertura da terra. Com base em processos de classificação 

automática aplicados a imagens de satélite, fornece mapas anuais e nacionais de uso e cobertura da 
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terra para o Brasil. O MapBiomas, coleção 5, possui dados de 1985 a 2019 e classifica 33 categorias 

de uso da terra, usando um algoritmo de classificação de árvore de decisão empírica baseado em 

análise de mistura espectral de data única (MAPBIOMAS, 2021). As 33 categorias de UCT do 

MapBiomas foram reclassificadas em quatro categorias equivalentes, sendo elas: Natural Florestal, 

Natural não florestal, Antrópico Urbano e Antrópico não Urbano. As categorias pertencentes a cada 

agrupamento são demonstradas na Tabela 1. 

 

Tabela 1: Categorias de uso e cobertura da terra reclassificadas em cada um dos quatro agrupamentos 
Agrupamento Código MapBiomas Descrição MapBiomas 

Natural Florestal 

1 Floresta 

2 Florestal Natural 

3 Formação Florestal 

4 Formação Savânica 

5 Mangue 

Natural não Florestal 

10 Formação Natural não Florestal 

11 Campo Alagado e Área Pantanosa 

12 Formação Campestre 

13 Outras Formações não Florestais 

23 Praia e Duna 

26 Água 

29 Afloramento Rochoso 

32 Apicum 

33 Rio, Lago 

Antrópico não Urbano 

9 Floresta Plantada 

14 Agropecuária 

15 Pastagem 

18 Agricultura 

19 Lavoura Temporária 

20 Cana 

21 Mosaico de Agricultura e Pastagem 

25 Outras Áreas não Vegetadas 

30 Mineração 

31 Aquicultura 

36 Lavoura Perene 

39 Soja 

41 Outras Lavouras Temporárias 

Antrópico Urbano 24 Infraestrutura Urbana 
Fonte: Elaborado pelos autores (2021). 

 

Para a análise de UCT foi obtido o arquivo shapefile dos limites do município de Maringá, 

na versão 2017, disponibilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (IBGE, 

2021). Também, foi obtido o arquivo shapefile das bacias hidrográficas Ottocodificadas, nível 7, da 

região de Maringá, versão 2017, através do site do Instituto Nacional de Águas e Saneamento Básico 

– ANA (ANA, 2021). O shapefile dos limites de Maringá foi utilizado para recortar as bacias 

hidrográficas, resultando nas porções maringaenses das bacias hidrográficas da região. Esse recorte, 

por sua vez, foi utilizado para recortar os mapas de UCT para as análises deste estudo. Como produtos, 

foram gerados mapas temáticos de UCT para cada ano, além de uma tabela com a área e as mudanças 

de cada categoria. 

 

2.3. Análise da cobertura vegetal da zona ripária 

 

 Primeiramente, foi obtido o arquivo shapefile da malha hídrica na Base Hidrográfica 

Ottocodificada da Bacia do Rio Paraná, disponibilizada no site da Agência Nacional de Águas e 
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Saneamento Básico. A malha hídrica foi recortada para os limites da porção maringaense das bacias 

hidrográficas. Depois, cada bacia hidrográfica teve seus rios destacados e agrupados. Na sequência, 

foi criado um buffer de 30m para o conjunto de rios de cada bacia hidrográfica, sendo esta área de 

buffer utilizada como máscara para recortar os mapas de UCT. Após o recorte, o percentual de cada 

categoria presente no objeto recortado foi quantificado para cada bacia hidrográfica. O valor de 30m 

para o buffer foi definido a fim de abranger a área de preservação permanente de 30m descrita na 

legislação brasileira para rios (Lei nº 12651/2012; BRASIL, 2012). Todas as análises geoespaciais 

foram realizadas no software QGIS versão 3.10. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Nos mapas de UCT do município de Maringá, dispostos na Figura 2, podemos observar que 

o UCT em sua maior parte é categorizado como Antrópico não Urbano, contendo uma mancha da 

categoria Antrópico Urbano bem evidente. As categorias Natural Florestal e Natural não Florestal 

aparecem em menores proporções em todos os anos. A mudança mais evidente ao longo do tempo é 

o aumento em área da categoria Antrópico Urbano, com crescimento de 58,60 km² (157,11%), 

variando de 37,30 km² em 1989 para 95,90 km² em 2019 (Tabela 2). Esse incremento está 

relacionado ao crescimento horizontal do município de Maringá no período analisado, principalmente 

sobre áreas agrícolas.  

 

Figura 2: Mapas de uso e cobertura da terra do município de Maringá entre 1989 e 2019 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2021). 
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Tabela 2: Dados quantitativos das alterações no uso e cobertura da terra do município de Maringá 

entre os anos de 1989 e 2019 

Informação 
Natural 

Florestal 

Natural não 

Florestal 

Antrópico não 

Urbano 

Antrópico 

Urbano 

Área em 1989 (km²) 29,04 0,37 413,85 37,30 

Área em 1999 (km²) 26,37 0,51 401,27 52,41 

Área em 2009 (km²) 30,07 0,57 373,22 76,72 

Área em 2019 (km²) 34,14 0,55 349,97 95,90 

Variação 1989-1999 (km²) -2,67 0,14 -12,58 15,11 

Variação 1999-2009 (km²) 3,70 0,06 -28,06 24,30 

Variação 2009-2019 (km²) 4,07 -0,02 -23,24 19,19 

Variação 1989-2019 (km²) 5,10 0,18 -63,88 58,60 

Variação 1989-1999 (%) -9,21 37,36 -3,04 40,51 

Variação 1999-2009 (%) 14,01 10,95 -6,99 46,37 

Variação 2009-2019 (%) 13,55 -2,84 -6,23 25,01 

Variação 1989-2019 (%) 17,54 48,06 -15,44 157,11 
Fonte: Elaborado pelos autores (2021). 

 

Mudanças no UCT vêm redesenhando paisagens por todo o mundo a taxas nunca vistas 

antes, afetando o funcionamento dos ecossistemas em múltiplas escalas espaciais e temporais (WITH, 

2019). Os impactos oriundos das mudanças de UCT, como o desmatamento e fragmentação de 

habitat, possuem sua origem na expansão das áreas de infraestrutura urbana e também de áreas 

agrícolas (REZENDE et al., 2018). Essa introdução de componentes antrópicos nas paisagens 

naturais, como a demonstrada nos resultados deste estudo, muitas vezes incorre em impactos no 

fornecimento de serviços ecossistêmicos, como a drenagem e abastecimento de água doce, regulação 

climática, polinização, provisão de suprimentos, entre outros (CONSTANZA et al., 2014). Dado esse 

contexto, compreender as mudanças nas paisagens modificadas pelo homem e fornecer aos tomadores 

de decisão informações confiáveis sobre o estado do meio ambiente frente a expansão urbana é uma 

questão crucial para a gestão municipal (GRECCHI et al., 2014; COUTO et al., 2020). 

A categoria Antrópico não Urbano apresentou decréscimo de área ao longo do tempo, com 

uma perda líquida de 63,88 km² (-15,44%) entre 1989 e 2019. Recentemente, no Brasil, catalisadores 

como a modernização da agricultura, subsídios governamentais ao cultivo de soja e de cana de açúcar, 

e uma economia global favorável ao agronegócio têm feito do Cerrado e da Mata Atlântica as novas 

fronteiras agrícolas do país (VANWEY et al., 2013; GRECCHI et al., 2014; GOMES et al., 2019). 

Apesar disso, nossos resultados apontam uma substituição das áreas agrícolas, representadas pela 

categoria Antrópico não Urbano, por áreas urbanas no município de Maringá. Nesse sentido, a 

urbanização de áreas antes agrícolas pode ter levado tanto à modernização da agricultura que permitiu 

maior produção em menor área (GRECCHI et al., 2014), como também ao êxodo rural, resultando 

na diminuição das áreas cultivadas e consequentemente no crescimento da cidade. Esse padrão de 

expansão horizontal é o mesmo encontrado para outras cidades brasileiras (STANGANINI; LOLLO, 

2018; LIMA et al., 2019), onde o aumento da população urbana eleva a demanda por habitação, 

infraestrutura e aceso ao saneamento e serviços de saúde e educação, além da busca por terras. Nesse 

ponto, a construção de novos conjuntos habitacionais ou mesmo a regularização de ocupações 

espontâneas leva a expansão do perímetro urbano, principalmente nas regiões periféricas, onde em 

geral o valor da terra é menor (LIMA et al., 2019). 

Em relação as categorias naturais de UCT, a categoria Natural Florestal expandiu 5,10 km² 

(17,54%) nos trinta anos analisados. A categoria Natural não Florestal, por sua vez, esteve presente 

em pequenas áreas, obtendo um crescimento de 0,18 km² (48,06%) entre 1989 e 2019. O incremento 

da cobertura vegetal ao longo do tempo, demonstrado neste estudo, condiz com resultados 

encontrados em outras porções do bioma Mata Atlântica, onde maiores taxas de desflorestamento 
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ocorreram entre as décadas de 1960 e 1980, e menores taxas, aliadas a indícios de regeneração 

florestal, ocorreram a partir de então (BAPTISTA; RUDEL, 2006; LIRA et al., 2012). 

Apesar disso, o simples incremento da cobertura florestal não é indício de conservação 

ambiental. Sabe-se que o grau de isolamento e a conectividade dos fragmentos florestais exerce um 

papel fundamental sobre a biodiversidade em paisagens fragmentadas (METZGER et al., 2009; LIRA 

et al., 2012). Mesmo que um pequeno fragmento florestal possa abrigar grande biodiversidade e 

representar um importante ponto na conectividade de habitat (RIBEIRO et al., 2009; REZENDE et 

al., 2018), muitas espécies precisam de fragmentos maiores e mais pristinos para sobreviver 

(RIBEIRO et al., 2009). Dessa forma, é importante que sejam realizados estudos mais específicos, 

levando em conta a área, o formato e a disposição espacial dos fragmentos florestais a fim de avaliar 

mais a fundo o nível de conservação, principalmente quando consideramos que atualmente resta 

apenas 16% da floresta original do bioma Mata Atlântica (RIBEIRO et al., 2009). 

Os dados das mudanças ocorridas entre 1989 e 2019 no UCT da zona ripária dos rios de 

Maringá estão demonstrados na Figura 3. Todos os rios possuem alta participação da categoria 

Antrópico não Urbano, apesar de essa apresentar declínio em todas as bacias hidrográficas ao longo 

do tempo. Outro ponto importante é a ocorrência da categoria Antrópico Urbano na zona ripária dos 

rios de diversas bacias hidrográficas, principalmente nas bacias hidrográficas do Ribeirão 

Morangueira, com incremento de 3,5% (0,08 km²) da categoria Antrópico Urbano, em relação a área 

total do buffer, entre 1989 e 2019 (Tabela 3), Ribeirão Maringá, com aumento de 3,35% (0,13 km²), 

Ribeirão Paiçandu, com 3,12% (0,06 km²), Ribeirão Pinguim, com 1,97% (0,14 km²) e Ribeirão 

Bandeirantes do Sul, com aumento de 1,2% (0,04 km²). 

Esses resultados são alarmantes, pois segundo o código florestal brasileiro (Lei nº 

12.651/2012; BRASIL, 2012), toda a vegetação natural, presente ao longo das margens dos rios, e ao 

redor de nascentes e de reservatórios, deve ser preservada, por ser considerada uma Área de 

Preservação Permanente (APP), enquanto a largura da faixa de proteção é diretamente proporcional 

à largura do corpo hídrico adjacente (DORTZBACH et al., 2021). É necessário que haja extrema 

atenção a esse fato, pois tanto o exercício da agropecuária quanto a ocorrência de estrutura urbana de 

forma desordenada e ilegal nas APPs acarretam em diversas consequências nocivas ao meio 

ambiente, com destaque para o assoreamento dos leitos dos cursos de água, a deposição direta de 

esgoto, pesticidas e lixo domésticos, e a eliminação total ou parcial da fauna aquática e terrestre 

existente no local (COUCEIRO et al., 2006; SARMAH; DAS, 2018; CRISIGIOVANNI et al., 2020; 

PIMENTEL et al., 2021). 

Quanto às categorias naturais, todas as bacias hidrográficas apresentaram incremento de área 

da categoria Natural Florestal na zona do buffer entre 1989 e 2019, sendo os mais proeminentes nas 

bacias hidrográficas Pirapó, com 30,49% (0,75 km²) de crescimento, Córrego do Lombo com 26,79% 

(0,39 km²) e Ribeirão Sarandi com 25,33% (0,40 km²). O menor crescimento ocorreu na bacia 

hidrográfica do Ribeirão Paiçandu, com 12,41% (0,24 km²).  As áreas de transição entre ecossistemas 

aquáticos e terrestres, conhecidas como zonas ripárias, são caracterizadas por apresentar regimes 

sazonais de inundação, grande heterogeneidade de habitat e processos ecológicos que suportam e 

promovem uma grande biodiversidade (ROOD, 2006; PIMENTEL et al., 2021). A presença de 

vegetação em zonas ripárias desempenha papel crucial na salvaguarda dos ecossistemas aquáticos, 

pois promove a manutenção da qualidade da água dos rios e a prevenção da erosão do solo, reduzindo 

significativamente a poluição dos cursos d'água por contaminantes oriundos do escoamento 

superficial (PIMENTEL et al., 2021). 

Dessa forma, os resultados indicando o aumento da cobertura vegetal na zona ripária dos 

rios de Maringá são positivos e podem estar relacionado a um efeito de amortecimento decorrente da 

presença das APPs, que leva a um maior monitoramento ambiental na região, resultando em um 

menor desmatamento (BRUNER, 2001; CARRANZA et al., 2013). Nesse sentido, é coerente pensar 

que a presença de legislação específica sobre a zona ripária favoreceu a proteção desses ecossistemas, 

permitindo a regeneração florestal ao longo dos 30 anos analisados. 
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Figura 3: Porcentagem das classes de uso e cobertura da terra dentro do buffer (30m) dos rios de 

cada bacia hidrográfica entre os anos de 1989 e 2019 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2021). 
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Tabela 3: Percentual das classes de uso e cobertura da terra na região do buffer (30m) dos rios de 

cada bacia hidrográfica entre os anos de 1989 e 2019 

Bacia Hidrográfica 
Natural Florestal 

Natural não 

Florestal 

Antrópico não 

Urbano 
Antrópico Urbano 

1989 1999 2009 2019 1989 1999 2009 2019 1989 1999 2009 2019 1989 1999 2009 2019 

Ribeirão Atlântico 41,82 43,98 59,37 61,31 0,15 0,15 0,15 0,00 57,89 55,49 39,97 37,17 0,13 0,37 0,51 1,52 

Córrego do Lombo 4,28 6,92 17,88 31,07 3,34 3,52 3,52 3,69 92,38 89,57 78,60 65,24 0,00 0,00 0,00 0,00 

Ribeirão Maringá 11,02 11,62 21,75 33,55 0,13 0,13 0,13 0,13 88,66 87,54 76,50 62,78 0,19 0,71 1,62 3,54 

Pirapó 4,27 9,78 20,12 34,76 1,86 3,65 4,24 4,44 93,87 86,57 75,65 60,80 0,00 0,00 0,00 0,00 

Ribeirão Morangueira 16,90 19,20 27,18 41,82 0,36 0,58 0,87 0,87 82,73 79,82 69,44 53,81 0,00 0,40 2,51 3,50 

Ribeirão Sarandi 22,01 32,62 38,83 47,35 0,00 0,00 0,00 0,00 77,99 67,38 61,17 52,49 0,00 0,00 0,00 0,16 

Ribeirão Bandeirantes do Sul 29,87 31,61 40,31 42,51 3,17 3,48 4,28 4,02 66,08 63,48 53,47 51,38 0,88 1,43 1,94 2,08 

Ribeirão Pinguim 19,17 24,38 29,15 39,77 0,58 0,82 0,56 0,59 80,22 74,73 69,27 57,64 0,02 0,07 1,02 2,00 

Ribeirão Paiçandu 7,98 9,11 18,61 20,39 0,00 0,00 0,00 0,00 91,84 90,20 79,61 76,31 0,17 0,69 1,78 3,30 

 Fonte: Elaborado pelos autores (2021). 
 

Visando evitar que a biodiversidade e a população sofram com as consequências decorrentes 

da perda dos ecossistemas naturais, é premente que haja informação e planejamento sobre as diversas 

ações antrópicas em diferentes tipos de UCT, visando a criação e a administração eficiente de uma 

bacia hidrográfica sustentável (COUTO et al., 2020). Além disso, é importante que o poder público 

busque medidas de conscientizar a população sobre a crise ambiental, de forma específica e direta, 

para que seja desenvolvido um senso crítico acerca de um problema que nos afeta no presente, e que 

poderá afetar gerações futuras (BAI; IMURA, 2001; COUTO et al., 2020). 

Um grande incentivo a preservação de áreas verdes pode ser encontrado no recebimento de 

recursos do ICMS Ecológico. Esse é um instrumento público utilizado para transferir recursos 

financeiros do estado para os municípios que contenham áreas de preservação (Lei nº 59/1991; 

PARANÁ, 1991). O plano ICMS Ecológico, que iniciou em 1991 no estado do Paraná, hoje está 

presente em 17 estados brasileiros e em pelo menos um terço de todas as cidades do país (SOS MATA 

ATLÂNTICA, 2019). Essa iniciativa, antes vista como uma medida compensatória, hoje assume um 

papel de encorajar a conservação da biodiversidade (LOUREIRO, 2002). No estado do Paraná, o 

número de parques municipais triplicou nos primeiros 10 anos do plano, ao passo que a área protegida 

dentro de parques municipais cresceu em 1500% (SOS MATA ATLÂNTICA, 2019). Nesse sentido, 

em muitos municípios, proteger uma área e receber recursos do ICMS Ecológico pode vir a ser mais 

vantajoso que dedicá-la à outras atividades, como a produção agrícola ou a implantação de 

infraestrutura urbana (LOUREIRO, 2002). Assim, um planejamento urbano que pense em áreas 

verdes protegidas, além de estar em consonância com a conservação da biodiversidade, pode gerar 

receita para o município. 
 

6. CONCLUSÃO 
 

Nossos resultados demonstraram que: (i) A maior parte do território do município de 

Maringá, em todo o período analisado, foi composto pela categoria Antrópico não Urbano, apesar 

desta apresentar decréscimo de área ao longo do tempo; (ii) Houve um grande crescimento da área 

urbana, representada pela expansão da categoria Antrópico Urbano, enquanto a categoria Natural 

Florestal, por sua vez, aumentou em 17,54% nos 30 anos avaliados; (iii) Nas análises específicas da 

zona ripária dos rios, houve grande participação da categoria Antrópico não Urbano e incremento da 

categoria Antrópico Urbano em algumas bacias hidrográficas, por outro lado, a categoria Natural 

Florestal apresentou crescimento em todas as bacias hidrográficas. 

Em um contexto geral, os resultados apontaram que a dinâmica da expansão antrópica no 

município de Maringá, no período compreendido entre 1989 e 2019, foi representada em sua maior 

parte pela substituição de áreas agrícolas por áreas urbanas. Além disso, houve um incremento da 

área florestal na zona ripária dos rios urbanos e periurbanos e um recente surgimento de infraestrutura 

urbana em algumas bacias hidrográficas, em detrimento de diminuição de área agrícola. Tendo em 
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vista esse último aspecto, esperamos que os resultados deste trabalho possam ser utilizados pelo poder 

público a fim de contribuir para a implementação de melhorias no âmbito do uso e cobertura da terra 

do município de Maringá, indicando as regiões mais vulneráveis à ação antrópica sobre as áreas 

naturais, visando a coexistência de uma cidade sustentável com uma biodiversidade preservada. 
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